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 HABITAÇÃO
 CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SECMH

ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CMH - 5ª 
GESTÃO

Data da Reunião: 28 de agosto de 2014
Local: Rua Líbero Badaró nº 504 – 10º andar – Auditório da 

Sala 102 – Centro – SP
Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano 2014, às 14h, 
nas dependências do Edifício Martinelli, 10º andar, auditório da 
sala 102, Rua Líbero Badaró, 504, Centro, em São Paulo, reuni-
ram-se, para a 1ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal 
de Habitação – 5ª Gestão 2014/2016, conforme lista de presen-
ça, os Conselheiros (as) do Poder Público: José Floriano de 
Azevedo Marques Neto (SEHAB); Marco Antônio Biasi (SEHAB); 
Márcia Maria Fartos Terlizzi (SEHAB); João Abukater Neto (CO-
HAB-SP); Jair José Rodrigues (COHAB-SP); José Jacques Namur 
Yazbek (COHAB-SP); Fernando Lopes (SEMPLA); Rosa Maria Mi-
raldo (SP Urbanismo); Helena Strada Nosek (SP Urbanismo); Ri-
cardo Rezende Garcia (SIURB); Alberto Kleinas (SEMDET); Taís 
Jamra Tsukumo (PROCENTRO); Nuria Pardilhos Vieira (PROCEN-
TRO); Eduardo Trani (CDHU) e Antônio Marsura (CEF). Conse-
lheiros (as) dos Movimentos Populares: José de Abraão (As-
soc. dos Trabalhadores Sem Terra Zona Oeste); José de Jesus F. 
da Silva (Assoc. dos Trabalhadores Sem Terra Zona Oeste); Sid-
nei A. Euzébio Pita (ULC); Valdeci Gomes (ULC); Benedito R. 
Barbosa (Assoc. Movimento de Moradia R. Sudeste); Maria B. 
Rocha Rastelle (Assoc. Movimento de Moradia R. Sudeste); Felí-
cia M. Dias (Assoc. Morar e Preservar da Chácara do Conde 
Fase I); Jomarina Abreu Pires da Fonseca (MSTC); Carmen da 
Silva Ferreira (MSTC); Maria Aparecida Ferreira (Assoc. Amigos 
do Jd. Ipanema); Eliete Calisto da Cruz (Assoc. Amigos do Jd. 
Ipanema); Edinalva Silva Franco Pereira (AMMPT); Leandra Gu-
jev de Carvalho (SAM/MNLM-BR); Guiomar Carlos dos Santos 
(SAM/MNLM-BR); João Alexandre da Silva (AULFASP); Valmir 
Vaz Santos (Assoc. Moradores do Conj. Res. Paraíso); Edson 
Urias Tomaz (Assoc. Moradores do Conj. Res. Paraíso); Edson 
Morais dos Santos (Assoc. Trab. Sem Teto Z. Noroeste); Maksuel 
José Costa (MSTI); Ércio José Rodrigues (MSTI); Edenilda das 
Neves Carneiro Sousa (MDM); Dalva Maria de Oliveira (MDM); 
Luiz Garcia Maldonado (CONSEHAB); Maria Aparecida Pontes 
(Assoc. Unif. de Ações Populares da Z. Norte) e Arlindo R. da 
Silva (Assoc. Unif. de Ações Populares da Z. Norte). Conselhei-
ros (as) da Sociedade Civil: Débora Sanches (Centro Universi-
tário Belas Artes SP); Júlia Azevedo Moretti (PUC SP); Caio San-
to Amore de Carvalho (IAB-SP); Erildo Xavier Feigel (SCIESP); 
Élcio Sigolo (SINDUSCON-SP); Rafael Borges Pereira (PEABIRU); 
Talita Alana Barbosa (USINA); Luciana Bedeschi (Centro Gaspar 
Garcia de Direitos Humanos); Natasha Mincoff Menegon (Insti-
tuto Pólis); Antônio Carlos Dolácio (CREA-SP) e Nelson de Oli-
veira Candelária (OAB). Convidados (as): Ana Maria Maluf 
Moussalli (SECMH/SEHAB); Itamar Morais de Oliveira (COHAB); 
Mariza Dutra Alves (Leste 1/UMM); Eduardo C. Souza (Recanto 
da Felicidade); Maria Oliveira (Recanto da Felicidade); Cleide da 
Costa (Recanto da Felicidade); Paulo Cesar de Paula (Movimen-
to Nacional da População de Rua); Sônia Regina Macedo (CO-
HAB-SP); Andreia Macedo (COHAB-SP); Veronica Kroll (Fórum 
de Cortiços); Sylvia Forato (COHAB-SP); Elenizia Pereira Simões 
(Assoc. Parada de Taipas); João Neto do Bonfim (Assoc. Vista 
Linda); Maria dos Anjos (Centro Gaspar Garcia); André Delfino 
da Silva (Movimento de Defesa do Favelado); Elisabete Silvério 
(SMPM); Welita A. C. Ribeiro (CMP); Wellington Augusto Macha-
do Sendas (SCIESP); Marisete Aparecida de Souza (Fórum dos 
Mutirões de SP); Paulo Rodrigues (MSTI); David Garcia (MSTI); 
Ricardo Rodrigues (SEHAB/CAS); Adriano N. Rosetti (SEHAB); 
Vera Lúcia Barros (SECMH/GAT) e Cleide Tassitani (MMPT). Au-
sentes os Conselheiros (as): João Leopoldo Wernek de Ca-
margo (SEHAB); Maria Tereza Soares Silveira (SEHAB); Maria 
Rosa Lazinho (SEL); Isabel Cristina R. da Cunha Fontana Caldas 
(SEMPLA); Rodrigo Juncal Rossler (SIURB); Fernando José Dias 
Corrêa (SF); Davilson Miserlian Lopes (SF); Marcos Rodrigues 
Penido (Sec. de Habitação de SP); Reinaldo Iapequino (Sec. de 
Habitação de SP); José Milton Dallari Soares (CDHU); Rosana do 
Carmo Cruz (Assoc. Morar e Preservar Chácara do Conde Fase 
1); Manuel Moruzzi (AMMPT); José Alves Dias (AULFASP); Maria 
Helena Ferreira da Silva (Assoc. Trabalhadores Sem Teto Z. Noro-
este); Francisco C. Barros (Assoc. Moradores Favela Jd. Nazaré 
I); Alberto G. de Oliveira Vieira (Assoc. Moradores Favela Jd. 
Nazaré I); Fabiana Almeida Oliveira Campos (CONSEHAB); Luiza 
Naomi Iwakami (Centro Universitário Belas Artes de SP); Rafael 
Conde Macedo (PUC-SP); Celso Aparecido Sampaio (IAB-SP); 
Alexandre Marques Tirelli (SCIESP); Marco Antônio Florenzano 
(APEMEC); Flávio Tadeu Adriano Niel (APEMEC); Cristiano Gol-
dstein (SINDUSCON); Abelardo Campoy Diaz (SECOVI-SP); Ha-
milton de França Leite Júnior (SECOVI-SP); Maria Isabel Nobre 
de Sousa Cabral (PEABIRU); Flávio Higuchi Hirao (USINA); Flávio 
Carvalheiro (SINCOHAB); Renato Roberto Ribeiro (SINCOHAB); 
Maria C. Tiraboschi Ferro (Centro Gaspar Garcia de Dir. Huma-
nos); Margareth Matiko Uemura (Instituto Pólis); Ariovaldo Lo-
pes de Souza (CREA-SP) e Marcelo Manhães de Almeida (OAB). 
Ausências justificadas das Conselheiras: Denise Lopes de 
Souza (SEHAB); Marlene Fernandes da Silva Miamoto (SEHAB); 
Cristiane Genofre Zabatiero (SEMDET) e Lúcia Helena Silva 
(CEF). Pauta da reunião: 1) Aprovação da Ata da 1ª Reunião 
Ordinária da 5ª Gestão do CMH de 01/8/2014; 2) Apresentação 
sobre o Regimento Interno dos Grupos de Trabalho do CMH, 
sugestões de temas e formação dos Grupos (solicitações dos 
Conselheiros Benedito Roberto Barbosa e Rafael Borges Pereira, 
e de outros que quiserem apresentar sugestões); 3) Solicitação 
de Voto CMH Nº01/2014 - Proposta para Assinatura dos Contra-
tos do empreendimento Conjunto Residencial Vista Linda; 4) 
Solicitação de Voto CMH Nº02/2014 - Aporte de recursos do 
FMH destinados à execução de obras e serviços no empreendi-
mento habitacional Residencial São Francisco do Lageado, sob 
responsabilidade do Fórum de Cortiços e Sem Tetos de São 
Paulo, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida- Entida-
des; 5) Solicitação de Voto CMH Nº05/2014 - Autorização para 
que os empreendimentos originários de Convênios assinados 
com Associações de Construção de Moradias Por Mutirão, que 
seriam suportados com recursos do Fundo Municipal de Habita-
ção, sejam alterados e viabilizados pelo Programa Minha Casa 
Minha Vida- Entidades com recursos do Fundo de Desenvolvi-
mento Social; 6) Solicitação de Voto CMH Nº06/2014 - Autoriza-
ção para utilização de recursos do Fundo Municipal de Habita-
ção, para contratação de serviços necessários à obtenção do 
auto de vistoria do Corpo de Bombeiros e possibilitar a regulari-
zação de 3.579 unidades habitacionais, condicionada à disponi-
bilidade financeira e orçamentária; 7) Solicitação de Voto CMH 
Nº07/2014 - Altera em parte a Resolução CMH 31/2007, aprova 
o reajuste de valores do subsidio do Programa de Parceria So-
cial, e regulamenta os valores do Auxílio Aluguel estabelecido 
pela Portaria SEHAB Nº323/2010 e 8) Outros assuntos. O Sr. 
Floriano dá início aos trabalhos. Sr. Floriano – Boa tarde. Vou 
pedir à Ana Maluf que conduza os trabalhos porque são mais 
técnicos e vamos ficar aqui dando apoio aos vários assuntos 
que mereçam a nossa atenção. Sra. Ana Maria – Boa tarde a 
todos. O primeiro assunto da pauta é a aprovação da ata da 
reunião realizada em 1º de agosto deste ano. Pergunto se todos 

 LICENCIAMENTO
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC
COMUNIQUE-SE: EDITAL 2014-1-179
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO
ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405-22 ANDAR - SALA 223 A
2006-0.091.369-0 CLAMO TERRAPLENAGEM LTDA
1. APRESENTAR LEVANTAMENTO PLANIALTIMETRICO GE-

ORREFERENCIADO EM COORDENADAS UTM COM DATUM 
HORIZONTAL SAD69, COM TABELA DE COORDENADAS CON-
TENDO TODOS OS PONTOS QUE DEFINAM O PERIMETRO 
DO LOTE EM ANALISE, PREFERENCIALMENTE EM FORMATO 
DIGITAL (DWG) OU A REFERIDA TABELA DE COORDENADAS DO 
LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO APRESENTADO. 2. O NAO 
ATENDIMENTO A ESTE COMUNIQUE-SE SERA CONSIDERADO 
COMO DESISTENCIA DO PROCESSO.

COORDENADORIA DE EDIFICACAO DE SERVICOS E 
USO INSTITUCIONAL

ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2014-0.109.531-0 LUIZ RENATO RODRIGUES E SOUZA
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGU-

RANCA DE USO
ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2014-0.086.806-4 BANCO BRADESCO S/A.
CONFORME CARTA

 EDITAL DE COMUNIQUE-SE (SISACOE)
OS ABAIXO RELACIONADOS DEVERAO COMPARECER 

EM ATE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS OU; 60 (SESSENTA) 
DIAS CORRIDOS PARA O AUTO DE REGULARIZACAO (ANIS-
TIA) - LEIS 11.522/94 OU 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 
13876/04, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO.

GABINETE DO SECRETARIO 
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2003-1005722-8   0004912000221-1 002   MARCIO DIAS DE MOURA
2003-1016007-0   0004722200157-1 006   MANUEL PEREIRA FERNANDES
2003-1026749-4   0004319800702-1 001   RONALDO SOARES DA SILVA
2003-1033601-1   0017616419592-1 002   COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
2003-1038574-8   0007514800123-1 008   JOAO CARLOS MANGINO
2003-1041364-4   0012300100079-1 002   PERCSA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA.
2003-1050683-9   0003502500150-1 001   ASSOCIACAO PAULISTA DA IGREJA ADV.DO SETIMO 

DIA
2003-1053434-4   0007022301905-1 001   FLAVIO LIBERATI
2003-1056985-7   0000305700391-1 001   ENNIO HENRIQUE ROBBA
2003-1059197-6   0014821200154-1 001   JOSE DA COSTA GONCALVES FILHO
2004-1014412-2   0002803300801-1 006   HENRIQUE FERLIM GERRA
2004-1015823-9   0005214201729-1 004   ELETRO G. LTDA
2008-0381207-4   0008123201095-1 001   METRO
2012-0236030-7   0006805201284-1 001   TIM CELULAR S/A
2012-0326619-3   0029903909444-1 001   TIM CELULAR S/A
2013-0008363-4   0019300200061-1 006   AMERICAN TOWER DO BRASIL C. INFRA-ESTRUTURAS 

LTDA
2014-0051193-0   6383581050907-2 002   LUZ DA TERRA INC.LTDA

COORDENADORIA EDIFIC. USO RESIDENCIAL - SEL/
RESID
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2005-0228758-2   0001604700505-1 004   ESPOLIO DE MARIO FARINA / MARIO FARINA FILHO
2006-0245456-1   0007831800158-1 001   SERGIO SEHIAVON
2011-0178328-8   0016806000168-1 002   GEO INCORPORADORA E PARTICIPACOES LTDA
2011-0227076-4   0007516400467-1 001   RUBENS PEDRO DE SOUZA
2012-0334251-5   0011239600835-1 001   JES TEC INSTALACOES TECNICAS E CONSTRUCOES 

LTDA
2012-0335782-2   0005408201996-1 003   ALEXANDRE DE C.CRIZOLOGO DE LIMA SILVA
2012-0344938-7   0030405300023-1 001   AMILCAR AUGUSTO CASADO
2012-0346500-5   0001610700783-1 004   LEANDRO AUGUSTO RAMOZZI CHIAROTTINO
2013-0154176-8   0004514702153-1 001   HANNA INCORPORACOES E VENDAS LTDA
2013-0342471-8   0030106900126-1 005   SANTA GRACIELA-EMPREENDIMENTOS PART.E 

ADM.S/C
2013-0351811-9   0008700602655-1 008   SUZANA VANA SEMELMAN WICZER
2014-0034119-8   0001613400209-1 002   BRASITALIA PARTICIPACOES LTDA
2014-0077166-4   0007711600275-1 001   ARLINDO RINALDI
2014-0121958-2   0029911700680-1 002   ANJOS ADM INCORPORACAO E PARTICIPACAO SA
2014-0141203-0   0002802802380-1 022   BRESCIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA

COORD.EDIF.SERVICO E USO INSTITUCIONAL - SEL/
SERVIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2002-0084432-2   0001511300213-1 002   RITA DE CASSIA A. PICCIAFUOCO
2010-0119949-5   0001506900100-1 012   BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
2010-0150976-1   0000106300520-1 005   BOLSA DE MERCADORIAS & FUTUROS BM&F
2012-0043222-0   0001802200861-1 008   PDG SPE 34 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2013-0321018-1   0008559100059-1 016   BMX REALIZACOES IMOBILIARIAS SA
2014-0104491-0   0010126100038-1 003   SYRIUS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
2014-0104621-1   0004520001684-1 002   BRANDAO ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA
2014-0131873-4   0001005400695-1 009   BANCO DO ESTADO DO PARANA
2014-0139036-2   0000904602631-1 010   ITAU RENT ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A

COORD. EDIF. USO COMERCIAL E INDUSTRIAL - SEL/
COMIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2000-0241113-6   0013933700050-1 003   JOSE GOMES MACEDO NETO
2008-0232854-3   0001406001181-1 001   COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
2008-0340834-6   0008800700675-1 006   RICARDO STEAGALL DO VALLE
2010-0111549-6   0013219601404-1 015   REGINE ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA
2010-0208123-4   0000207800286-1 011   IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A.
2010-0270714-1   0001809800021-1 217   CCP PROPRIEDADES IMOBILIARIOS LTDA E OUTROS
2011-0160684-0   0017236700095-1 003   LUIS TEIXEIRA FERNANDEZ
2013-0006781-7   0002208601920-1 497   ANDRE JEFERSON DA ROSA
2013-0335003-0   6383580951684-2 001   ESPIRITO SANTO EMPREEND.E PARTIC.LTDA
2014-0168348-3   0030610900088-1 003   FAUZE TUFIK MEREB

COORD.PARC.SOLO E HAB.INTERESSE SOCIAL - SEL/
PARHIS
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2013-0333418-2   0006706001902-1 001   MAURICIO GOMES CARDOSO
2014-0174984-0   0014003500066-1 002   GUSTAVO DIB COSTA

COORD.ATIV. ESPECIAL E SEGURANCA DE USO - SEL/
SEGUR
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2003-0299420-0   0016324705616-1 008   POSTO DE SERVICOS ANTONIO PAES LTDA
2006-0162403-0   0030205200017-1 052   WALT MART BRASIL LTDA
2008-0053092-2   0010908200047-1 015   SONDA SUPERMERCADOS EXPORTACAO E 

IMPORTACAO LTDA
2008-0165713-6   0003500601049-1 010   CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
2008-0279395-5   0006113400085-1 006   AUTO POSTO ISSEL LTDA
2011-0178715-1   0012100800077-1 012   AUTO POSTO INTERLAKEN LTDA
2012-0169137-7   0002501000714-1 002   PERFUMARIA 2000
2012-0290198-7   0002401704507-1 008   POSTO DE SERVICOS ADRISER LTDA
2012-0321375-8   0005409802950-1 006   AUTO POSTO CARAVELI LTDA - EPP
2013-0199858-0   0008803300015-1 002   THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A
2013-0245583-0   0001604701536-1 037   ELEVADORES OTIS LTDA
2014-0097818-8   0018406300352-1 021   AUTO POSTO EDROMA LTDA
2014-0097836-6   0018406300352-1 022   AUTO POSTO EDROMA LTDA
2014-0114898-7   0007428301432-1 019   CARLOS ALBERTO PAPACIDERO
2014-0117173-3   0019700500062-1 029   AUTO POSTO MARQUES DE SAO VICENTE LTDA
2014-0162028-7   0014302104693-1 006   PRIMEIRA IGREJA BATISTA DO CONJ.HABIT.ITAQUERA I
2014-0164249-3   0003613600013-1 009   A.Z. COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
2014-0172986-6 0001006300112-1 010 CARAVAGGIO BAR LTDA - EPP

- Nº DO AUTO
- CCM/CNPJ
- NOME
- ENDEREÇO
- ENQUADRAMENTO TRIBUTARIO
- DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
- CAPITULAÇÃO LEGAL DA INFRAÇÃO
- CAPITULAÇÃO LEGAL DA PENALIDADE
- VALOR DO ISS / VALOR DA MULTA / VALOR DO AUTO
- 66.929.016
- 2.974.192-0 / 04.139.024/0001-87
- CALBERTECNICA S/C LTDA - ME
- R PEDRO DURANTE, 164 JD JUSSARA CEP 05830-330
- SERVIÇO SUJEITO A ALIQUOTA DE 5,00%, CONFORME 

ART. 16 DA LEI N. 13701/03.
- ITEM 14.01 DA LISTA DE SERVIÇOS, CONFORME ARTIGO 

PRIMEIRO DA LEI 13701/03.
- RECOLHEU A MENOR O ISS REFERENTE A SERVICO DE-

CLARADO EM NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA – NFS-E 
(DEDUCAO INDEVIDA OU ALIQUOTA MENOR).

- ART. 74 DA LEI 6989/66, OBSERVADOS O ART. 80 DO 
DECRETO 44540/04, O ART 70 DO DECRETRO 50896/09 E O ART 
71 DO DECRETO 53151/12.

- ART. 13, INCISO I, DA LEI 13476/02.
- 50 POR CENTO DO VALOR DO IMPOSTO.
- R$ 6.544,96 / R$ 3.272,48 / R$ 9.817,44
- 66.929.024
- 2.974.192-0 / 04.139.024/0001-87
- CALBERTECNICA S/C LTDA - ME
- R PEDRO DURANTE, 164 JD JUSSARA CEP 05830-330
- SERVIÇO SUJEITO A ALIQUOTA DE 5,00%, CONFORME 

ART. 16 DA LEI N. 13701/03.
- ITEM 14.01 DA LISTA DE SERVIÇOS, CONFORME ARTIGO 

PRIMEIRO DA LEI 13701/03.
- RECOLHEU A MENOR O ISS REFERENTE A SERVICO DE-

CLARADO EM NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA – NFS-E 
(DEDUCAO INDEVIDA OU ALIQUOTA MENOR).

- ART. 74 DA LEI 6989/66, OBSERVADOS O ART. 80 DO 
DECRETO 44540/04, O ART 70 DO DECRETRO 50896/09 E O ART 
71 DO DECRETO 53151/12.

- ART. 13, INCISO I, DA LEI 13476/02.
- 50 POR CENTO DO VALOR DO IMPOSTO.
- R$ 10.009,18 / R$ 5.004,58 / R$ 15.013,76
- CCM
- NOME
- ENDEREÇO
- ENQUADRAMENTO TRIBUTARIO
- DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
- CAPITULAÇÃO LEGAL DA INFRAÇÃO
- CAPITULAÇÃO LEGAL DA PENALIDADE
- VALOR DA TAXA / VALOR DA MULTA / VALOR DO AUTO
- 66.929.032
- 2.974.192-0 / 04.139.024/0001-87
- CALBERTECNICA S/C LTDA - ME
- R PEDRO DURANTE, 164 JD JUSSARA CEP 05830-330
- SERVIÇO SUJEITO A ALIQUOTA DE 5,00%, CONFORME
- TAXA CALCULADA DE ACORDO COM A TABELA ANEXA A 

LEI N. 13477/02, OBSERVADAS AS LEIS N. 11960/95 E 13105/00.
- DEIXOU DE RECOLHER A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 

ESTABELECIMENTOS - TFE, REFERENTE AO EXERCICIO DE 2011.
- ART. 22 DA LEI 13477/02, OBSERVADOS OS ART. 24 E 25 

DO DECRETO 42899/03.
- ART. 23, INCISO II, DA LEI 13477/02.
- 50/100 DO VALOR DA TAXA.
- R$ 156,67 / R$ 78,33 / R$ 235,0
- 66.929.040
- 2.974.192-0 / 04.139.024/0001-87
- CALBERTECNICA S/C LTDA - ME
- R PEDRO DURANTE, 164 JD JUSSARA CEP 05830-330
- TAXA CALCULADA DE ACORDO COM A TABELA ANEXA A 

LEI N. 13477/02, OBSERVADAS AS LEIS N. 11960/95 E 13105/00.
- DEIXOU DE RECOLHER A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 

ESTABELECIMENTOS - TFE, REFERENTE AO EXERCICIO DE 2012.
- ART. 22 DA LEI 13477/02, OBSERVADOS OS ART. 24 E 25 

DO DECRETO 42899/03.
- ART. 23, INCISO II, DA LEI 13477/02.
- 50/100 DO VALOR DA TAXA.
- R$ 166,86 / R$ 83,43 / R$ 250,29
- 66.929.059
- 2.974.192-0 / 04.139.024/0001-87
- CALBERTECNICA S/C LTDA - ME
- R PEDRO DURANTE, 164 JD JUSSARA CEP 05830-330
- TAXA CALCULADA DE ACORDO COM A TABELA ANEXA A 

LEI N. 13477/02, OBSERVADAS AS LEIS N. 11960/95 E 13105/00.
- DEIXOU DE RECOLHER A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 

ESTABELECIMENTOS - TFE, REFERENTE AO EXERCICIO DE 2013.
- ART. 22 DA LEI 13477/02, OBSERVADOS OS ART. 24 E 25 

DO DECRETO 42899/03.
- ART. 23, INCISO II, DA LEI 13477/02.
- 50/100 DO VALOR DA TAXA.
- R$ 176,60 / R$ 88,30 / R$ 264,90
- Nº DO AUTO
- CCM/CNPJ
- NOME
- ENDEREÇO
- DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
- CAPITULAÇÃO LEGAL DA INFRAÇÃO
- CAPITULAÇÃO LEGAL DA PENALIDADE
- VALOR DA MULTA
- 66.929.091
- 2.974.192-0 / 04.139.024/0001-87
- CALBERTECNICA S/C LTDA - ME
- R PEDRO DURANTE, 164 JD JUSSARA CEP 05830-330
- DEIXOU DE EFETUAR, NA FORMA E PRAZO REGULAMEN-

TARES, A ALTERACAO DE DADOS NO CADASTRO DE CONTRI-
BUINTES MOBILIARIOS – CCM.

- ART 6 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ART.73 DO DECR. 
42836/03, O ART 62 DO DECRETO 44540/04, O ART. 62 DO 
DECR 50896/09 E O ART 63 DO DECRETO 53151/12.

- ART.14, INCISO II, DA LEI 13476/02, COM A REDAÇÃO 
DADAS PELAS LEIS 13701/03 E 15406/11.

- R$ 427,83
- 66.929.067
- 2.974.192-0 / 04.139.024/0001-87
- CALBERTECNICA S/C LTDA - ME
- R PEDRO DURANTE, 164 JD JUSSARA CEP 05830-330
- EMITIU DOCUMENTOS FISCAIS EM DESACORDO COM O 

REGULAMENTO.
- ART. 6 DA LEI 13701/03, OBSERVADOS OS ART. 109 AO 

121 DO DEC. 42836/03, OS ART. 96 AO 108 DO DEC. 44540/04 E 
OS ART. 82 AO 118 DO DEC. 50896/09.

- ART. 14, INCISO XVIII, DA LEI 13476/02, COM A REDACAO 
DA LEI 14256/06.

- R$ 90,66
- 66.929.075
- 2.974.192-0 / 04.139.024/0001-87
- CALBERTECNICA S/C LTDA - ME
- R PEDRO DURANTE, 164 JD JUSSARA CEP 05830-330
- DEIXOU DE APRESENTAR EM 10/06/14 OS DOCUMEN-

TOS EXIGIDOS PELA CARTA DE INTIMAÇÃO NUMEDRO DOM 
05/06/2014.

- ART.70 DA LEI 6989/66 E ART. 9 DA LEI 13476/02, OBSER-
VADOS O ART. 132 DO DECRETO 50896/09 E O ART. 125 DO 
DECRETO 53151/12.

- ART.14, INCISO VI DA LEI 13476/02.
- R$ 1.711,32.
1

- Nº DO AUTO
- CCM
- NOME
- ENDEREÇO
- ENQUADRAMENTO TRIBUTARIO
- DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
- CAPITULAÇÃO LEGAL DA INFRAÇÃO
- CAPITULAÇÃO LEGAL DA PENALIDADE
- VALOR DO ISS / VALOR DA MULTA / VALOR DO AUTO
- 66.917.131
- 3.079.493-5
- VEDRAS INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA.
- RUA DONA MATILDE, 624, SALA 6 – VILA MATILDE – SÃO 

PAULO - SP
- SERVIÇO SUJEITO A ALIQUOTA DE 5,00%, CONFORME 

ART. 16 DA LEI N. 13701/03, ITEM 7.02 DA LISTA DE SERVIÇOS, 
CONFORME ARTIGO PRIMEIRO DA LEI 13701/03.

- DEIXOU DE RECOLHER O ISS REFERENTE AO HABITE-SE 
NO PRAZO REGULAMENTAR, APURADO NOS TERMOS DA POR-
TARIA SF Nº 152/2010, REFERENTE A CONSTRUÇÃO DE 259,84 
M2 DO IMÓVEL SQL 058.258.0008-5 LOCALIZADO NA RUA 
DURVAL JOSÉ DE BARROS.

- ART.74 DA LEI 6989/66, OBSERVADOS O ART. 7 DA LEI 
10423/87, O ART. 13 DA LEI 13701/03, O ART. 10 DO DEC. 
42836/03, O ART. 11 DO DEC. 44540/04, O ART. 11 DO DEC. 
50896/09 E O ART. 11 DO DEC. 53151/12.

- ART. 13, INCISO I, DA LEI 13.476/02 – 50% DO VALOR 
DO IMPOSTO.

- R$ 6.765,67 / R$ 3.382,83 / R$ 10.148,50
- 66.917.166
- 3.079.493-5
- VEDRAS INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA.
- RUA DONA MATILDE, 624, SALA 6 – VILA MATILDE – SÃO 

PAULO - SP
- SERVIÇO SUJEITO A ALIQUOTA DE 5,00%, CONFORME 

ART. 16 DA LEI N. 13701/03, ITEM 7.02 DA LISTA DE SERVIÇOS, 
CONFORME ARTIGO PRIMEIRO DA LEI 13701/03.

- DEIXOU DE RECOLHER O ISS REFERENTE AO HABITE-SE 
NO PRAZO REGULAMENTAR, APURADO NOS TERMOS DA POR-
TARIA SF Nº 152/2010, REFERENTE A DEMOLIÇÃO DE 132,00 
M2 DO IMÓVEL SQL 058.258.0008-5 LOCALIZADO NA RUA 
DURVAL JOSÉ DE BARROS.

- ART.74 DA LEI 6989/66, OBSERVADOS O ART. 7 DA LEI 
10423/87, O ART. 13 DA LEI 13701/03, O ART. 10 DO DEC. 
42836/03, O ART. 11 DO DEC. 44540/04, O ART. 11 DO DEC. 
50896/09 E O ART. 11 DO DEC. 53151/12.

- ART. 13, INCISO I, DA LEI 13.476/02 – 50% DO VALOR 
DO IMPOSTO.

- R$ 644,95/ R$ 322,47 / R$ 967,42.
- 66.917.182
- 3.079.493-5
- VEDRAS INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA.
- RUA DONA MATILDE, 624, SALA 6 – VILA MATILDE – SÃO 

PAULO – SP
- MULTA POR NÃO ATENDIMENTO DE INTIMAÇÃO DA 

FISCALIZAÇÃO.
- DEIXOU DE APRESENTAR EM 15/08/2014 OS DOCU-

MENTOS EXIGIDOS PELA INTIMAÇÃO PUBLICADA NO DIÁRIO 
OFICIAL DO DIA 30/07/2014 – PG. 58.

- ART.70 DA LEI 6989/6 EART. 9 DA LEI 13476/02, OB-
SERVADOS O ART. 132 DO DECRETO 50896/09 E ART. 125 DO 
DECRETO 53151/12.

- ART. 14, INCISO VI DA LEI 13476/02.
- 0,00/ 0,00 / R$ 1.711,32

 SUBDIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO DA TRANSMISSÃO 
DE BENS IMÓVEIS - SUBIT

 SUREM/DEJUG/DIESP/SUBIT
EDITAL Nº 11/2.014: NOTIFICAÇÃO DO AUTO DE IN-

FRAÇÃO DE “ITBI-IV”
O DIRETOR DA DIVISÃO DE IMUNIDADES, ISENÇOES, IN-

CENTIVOS FISCAIS E REGIMES ESPECIAIS, DO DEPARTAMENTO 
DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, NOS TERMOS DO PARÁ-
GRAFO ÚNICO DO ARTIGO 10 DO DECRETO 31.134, DE 24 DE 
JANEIRO DE 1992, E DO ARTIGO 10 DA LEI 14.107, DE 12 DE 
DEZEMBRO DE 2005, DETERMINA A EXPEDIÇÃO DO PRESENTE 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO COMPLEMEN-
TAR DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER-VIVOS" A 
QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, 
POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SO-
BRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO 
DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO (ITBI-IV), DE QUE TRATA A LEI 
11.154, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991.

FICAM, PORTANTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 12 DO DE-
CRETO 31.134, DE 24/01/92, E DO ARTIGO 12 DA LEI 14.107, 
DE 12/12/05, AS PESSOAS ABAIXO RELACIONADAS , BEM 
COMO OS RESPECTIVOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS, INTI-
MADAS A, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS CONTADOS DA 
PUBLICAÇÃO DESTE, EFETUAR O PAGAMENTO DAS IMPOR-
TÂNCIAS RESPECTIVAS, ATUALIZADAS MONETARIAMENTE E 
ACRESCIDAS DE JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS, INCIDENTES 
SOBRE O VALOR VENAL INTEGRAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, 
OU IMPUGNAR O LANÇAMENTO COMPLEMENTAR, ATRAVÉS 
DE RECLAMAÇÃO TRIBUTÁRIA JUNTANDO OS DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS, SOB PENA DE INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATI-
VA, SUJEITA A AJUIZAMENTO.

EVENTUAL IMPUGNAÇÃO DO LANÇAMENTO COMPLE-
MENTAR DEVERÁ OBSERVAR OS REQUISITOS DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ARTIGO 12 DO DECRETO 31.134/92, DE 24/01/92, E 
DO ARTIGO 36 DA LEI 14.107/05, DE 12/12/05, DEVENDO SER 
PROTOCOLADA, NO PRAZO ACIMA MENCIONADO, NA PRAÇA 
DE ATENDIMENTO – PRASERVIR, SITO NO VALE DO ANHAN-
GABAU 206- CENTRO-SÃO PAULO/SP, DE 2ª a 6ª FEIRA, NO 
HORÁRIO DAS 09:00 ÀS 18:00 HORAS.
NUMERO DO PROCESSO VALOR DO IMPOSTO
NUMERO DA GUIA VALOR DA MULTA
NOME DO CONTRIBUINTE
ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE
LOCAL DO IMÓVEL
2.012-0.300.128-9 R$1.558,00
90.023.655-8 R$1.558,00

ANTONIO DONIZETE ROSA
Rua Torres de Chanceller 104, Jd Irapiranga, São Paulo/SP, 

Cep 06820-301
Estrada Pirajussara Valo Velho 1.900, Ap 11 Bl 2A, Pira-

jussara

 DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO - GABINETE 
DO SECRETÁRIO

 DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO – DEFIS
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DO SETOR DE SERVIÇOS- 

DISER
DIRETORIA DE DIVISÃO - DISER
O Diretor de Divisão – DISER, do Departamento de Fisca-

lização usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber aos contribuintes adiante relacionados por este Edital, 
expedido em conformidade com o inciso IV do Artigo 12 da Lei 
14.107 de 12 de dezembro de 2005, e nos termos do inciso IV 
do Artigo 29, do Decreto 50.895 de 01 de outubro de 2009, 
ficam intimados da lavratura dos respectivos Autos de Infração, 
conforme discriminado abaixo.

Pelo presente Edital ficam os mesmos intimados a recolher 
a importância respectiva ou a protocolar defesa escritos ao Vale 
do Anhangabaú, 206 - PRASERVIR, no prazo de 30 dias a contar 
da presente publicação sob pena de inscrição em dívida ativa 
sujeita a cobrança executiva.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 27 de setembro de 2014 às 02:50:08.
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subsídio do Vista Linda nesse caso. Eles estão aqui para regula-
rizar a situação, querendo pagar. E o impacto do Vista Linda es-
pecífico é esse: oitocentos e cinquenta mil reais. Sra. Ana Ma-
r ia  –  O que os senhores estão propondo é uma 
excepcionalidade, que o Conselho trate essa questão como um 
caso excepcional. Sr. José Floriano – Dra. Vera, a questão é le-
galidade. Essa proposta do Benedito tem amparo legal? Dra. 
Vera - Se o Conselho decidir, tem. Só que os outros trarão as 
deles. Legalidade existe. Aí os outros virão por isonomia. Sra. 
Ana Maria – Mas, Dra. Vera, o Conselho pode, então, ficar tra-
tando caso a caso e não pensar no coletivo, na Cidade de São 
Paulo? Dra. Vera - Até o Conselho anterior, os senhores vota-
vam caso a caso. Às vezes, votavam num âmbito maior, mas, na 
maioria, caso a caso. Isso não significa que tem que ser feito 
dessa forma. Pode ser que o Conselho fique muito mais ágil 
aprovando o macro, aprovando as grandes diretrizes, e a Admi-
nistração vai executando. Mas isso precisa ficar definido, se vai 
ser assim. Sr. Benedito - Aprovar tudo no macro é passar um 
cheque em branco. Dra. Vera - Podemos fazer a defesa, enca-
minhar à Procuradoria Geral do Município, que é quem fala 
pela legalidade. Dr. Biasi - O Fundo vive do recebimento das 
parcelas e da reposição desse valor. Ele não tem o caráter de 
um banco que empresta e tem que receber para continuar em-
prestando e ganhando seu lucro, mas o Fundo vive disso. O 
Fundo terá trinta milhões a menos para serem reaplicados. É 
essa a grande questão. É uma decisão de todos. Sra. Júlia - Se-
ria importante termos de fato um extrato de 2014 do Fundo. 
Não sabemos, hoje, 28 de agosto de 2014, quanto de dinheiro 
há no Fundo. Isso é um dado importante realmente para que 
possamos avaliar qualquer coisa. Eu havia solicitado isso por e-
mail. Outra coisa: estamos falando em perda de uma coisa que 
não estamos recebendo? Porque, se estou entendendo bem, 
esse pessoal não está pagando. Então, não estamos falando 
que o Fundo irá perder. O Fundo irá ganhar, mas menos do que 
esperava. Sra. Ana Maria – O termo exato é renúncia de recei-
ta. Sr. Sidnei - Não vai perder. As pessoas querem pagar. E, se 
colocarmos aqui, dentro do Conselho, os conjuntos que existem 
na cidade para fazer a comercialização, não são poucos. Então, 
temos que pensar nisso. Sr. Benedito - Estava consultando lá 
os companheiros. A proposta de acordo que estamos propondo 
aqui é a seguinte: retiramos a solicitação de voto agora. Mas 
queremos registrar que a COHAB poderia ter trazido uma ava-
liação sobre essa situação específica e não um voto contrário 
colocando todas as questões, porque não pedimos isso. Pedi-
mos o caso do Vista Linda. Retiramos o voto, fazemos uma reu-
nião com os senhores, o mais rápido possível, com os morado-
res do Vista Linda e mais dois representantes do Conselho, e 
apresentamos de forma unitária uma resolução para o caso do 
Vista Linda. Se houver acordo no Conselho, até para não ficar-
mos num impasse, retiramos essa solicitação de voto e subme-
temos à aprovação na próxima reunião essa questão, com uma 
proposta consensuada com a COHAB. Sr. Abukater - Queria 
apoiar a sua manifestação, Dito. E, se queremos tratar isso com 
equilíbrio, vamos fazer uma análise financeira, para saber se 
podemos alterar a resolução, através de resolução específica 
caso a caso, ou se, por uma questão de equidade e justiça, ao 
invés de chamarmos para apresentarmos o voto aos outros 
trinta e três, se vamos estender isso ao outros ou não. Então, 
vamos fazer uma análise financeira específica para o Vista Lin-
da e outros aqui citados, explicitando quais são e quais seriam 
as condições desse impacto. E fazer uma análise financeira na 
projeção do tempo, porque são trinta milhões em quanto tem-
po? E o que isso dá ou não de retorno? E sem esquecer de uma 
análise jurídica. Porque o que estamos fazendo é abrindo mão 
de recursos públicos. Então, tenho algumas dúvidas com relação 
à questão jurídica. E, esclarecido isso, vai a voto. Sr. José Flo-
riano – A Mesa considerada a idéia do Dito boa e colocamos 
em votação se podemos tirar o voto hoje ou se os senhores 
querem voltar a fazer a apreciação agora do assunto? Sr. Bene-
dito - A minha sugestão é que incluamos no GT Mutirões por-
que aí tratamos esse ponto já como o primeiro ponto de discus-
são. E, como compromisso nessa questão específica, que volte à 
pauta na próxima reunião. Sra. Ana Maria – Todos concordam? 
(Não há manifestação contrária) Aprovada a proposta do Dito. 
Próximo Voto. Aporte de Recursos do FMH destinados à execu-
ção de obras e serviços no Empreendimento Habitacional Resi-
dencial São Francisco do Lageado, sob responsabilidade do Fó-
rum de Cortiços e Sem Tetos de São Paulo, no âmbito do 
Programa “Minha Casa Minha Vida – Entidades”. Quem vai fa-
zer a apresentação é o Conselheiro Antônio Marsura.((NG

))Sr. Antônio - É um dos primeiros empreendimentos que foi 
contratado na Cidade de São Paulo. Ele hoje está com aproxi-
madamente 50% de obra executada. É um conjunto com du-
zentas e cinquenta e duas unidades habitacionais. A entidade 
responsável pelo empreendimento é o Fórum dos Cortiços. E 
essa proposta de aporte solicitada na ordem de quatro mil no-
vecentos e sessenta e dois reais por unidade habitacional se 
justifica por algumas questões. Primeiramente houve uma ne-
cessidade de construção de três muros de arrimo que não esta-
vam previstos quando foi contratado o empreendimento. Foi 
necessário fazer esses muros de arrimo. Há uma questão de al-
guns itens de segurança que não estavam contemplados tam-
bém no projeto inicial, que precisam ser colocados. E itens de 
correção geral de preço porque o empreendimento já foi contra-
tado há dois anos e hoje temos uma situação difícil para termi-
nar o empreendimento. Tendo esse aporte de recursos, estamos 
finalizando uma reprogramação de execução da obra, para que, 
até fevereiro, março do ano que vem, a obra esteja concluída e 
entregue às duzentas e cinquenta e duas famílias. Sr. Maksuel 
- Estamos plenamente de acordo com a questão do voto e de-
fendemos qualquer associação ou empreendimento que tenham 
essa similar situação. Sra. Talita - Sou da Usina, Assessoria 
Técnica. Tivemos um problema grande que foram três muros de 
arrimo que tiveram que ser feitos no meio da obra, por conta de 
vizinhos que escavaram, numa ocupação irregular que lá existe. 
Então, por conta disso, esse valor dos muros e dos reajustes fo-
ram retirados da obra. E precisamos agora desse valor para 
conseguirmos terminar e entregar as obras às famílias. Sr. Be-
nedito - Queremos manifestar o apoio a essa solicitação de 
voto. Sra. Nilda - Nós também, do MUHAB, estamos defenden-
do a proposta da Verônica, porque acredito que aqui, no Conse-
lho, teremos outros casos assim. Sr. Abraão - Secretário, con-
versando aqui com os companheiros, vimos que a “Casa 
Paulistana”, relativo aos vinte mil, praticamente, estamos de 
fora de tudo, porque já existe todo um critério, de cima para 
baixo. Então, queria propor, Dito, Maksuel, para pensarmos, dis-
cutirmos e apresentarmos uma resolução criando critérios para 
que possamos, juntamente com a Secretaria de Habitação, par-
ticipar desses vinte mil reais que estão sendo passados a fundo 
perdido. Sr. Sidnei - Vamos pedir, vamos criar uma resolução 
para que possamos participar, reforçando o que o Abraão colo-
cou, porque não é possível levar para cima da secretaria e aí 
dar o aval. Acho que vamos ter que trabalhar em conjunto isso 
também. Sr. Trani – Como se trata de complementação de re-
cursos a um programa que já está formatado, para o bem de 
todos e para que não tenhamos o problema de estar fazendo 
justiça de um lado e injustiça de outro e tomando uma decisão 
eventualmente não legal, sugiro que coloquemos em um da-
queles GTs essa discussão de como fazer para os complementos 
eventuais, porque vão se seguir. Esse não será o primeiro. Eu 
sugiro que pensemos em alguma regra, em algum tipo de limite 
ou em algum tipo de serviço, caracterizando os possíveis, para 

dos, os participantes, que são profissionais técnicos do DESAP, 
arquitetos, engenheiros, corretores de imóveis, e aqueles que 
queiram participar, os membros que queiram participar, que 
possam estar incluídos nesse grupo. Sr. José Floriano – Enten-
demos o problema, mas, como a maioria das pessoas não têm o 
conhecimento técnico para julgar isso hoje, sugiro que, na pró-
xima reunião, seja incluída essa situação desse Grupo de Traba-
lho, mas que o senhor forneça subsídios técnicos para que todo 
mundo possa estudar o assunto, e apresente na próxima reu-
nião. Talvez hoje, o senhor peça para formar o grupo técnico e 
não vai haver suficiente quórum para formar. Aí ele fica inútil. 
Então, é melhor todo mundo estudar o assunto e as pessoas 
que queiram participar, na próxima reunião, já vêm preparadas 
para dar seu voto. Deixamos para a próxima reunião e prepara-
ram-se os conselheiros para o entendimento maior sobre o as-
sunto? Sr. Sidnei - Têm que fazer solicitação de voto. Sr. José 
Floriano – Eliminamos o 10. E vamos deixá-lo para a próxima 
reunião. Sra. Ana Maria – Vamos ao Item 3 da pauta. Solicita-
ção de Voto CMH nº 01/2014 – Proposta para Assinatura dos 
Contratos do Empreendimento Conj. Residencial Vista Linda, 
feita pelo Conselheiro Valmir. Sr. Valmir - Para os senhores sa-
berem exatamente o porquê da nossa preocupação de resolver 
essa situação, lá existem vários movimentos de moradia e esses 
movimentos de moradia, alguns já foi resolvida a questão do 
contrato comercial junto à COHAB, questão de valores, de sub-
sídios. É preciso que haja coerência na questão do Movimento 
Unido, na questão de voto, porque isso envolve, naturalmente, 
todas as questões diante das resoluções que são aprovadas 
aqui, pelo Conselho. Sr. Jair - Devido aos repasses de duas fon-
tes sucessivas de recursos, há a necessidade de se estabelecer 
percentuais proporcionais de subsídios nos contratos de finan-
ciamento. O contrato, no caso do Vista Linda, não é um contrato 
de compromisso de compra e venda. Também se aplica em ou-
tros mutirões. O contrato deverá contratar apenas o que for 
apurado percentualmente do liberado pelo FUNAPS e pelo 
FMH, obedecidas as regras de subsídio estabelecidas nas duas 
resoluções. Ele remete às Resoluções 51 e 37, que estabelece-
ram outros percentuais. A composição do financiamento, combi-
nação dos percentuais liberados pelo antigo FUNAPS, FMH, tem 
as resoluções aqui referidas: a 51, o valor financiado percentu-
almente fica limitado ao valor de 20 salários mínimos nacional 
em vigor. Já do FMH, que é a 37, fica limitado a 60 salários mí-
nimos. E a conjugação desses dois fatores que efetivamente 
leva à 55. Qual a vantagem de se assinar o contrato sob a Reso-
lução 55? É o prazo de financiamento, que é menor; o reajuste 
do saldo devedor do financiamento, mensalmente pelo IPC-FI-
PE; a composição da prestação mensal total, que é amortização, 
valor financiado dividido pelo prazo do financiamento (não há a 
incidência de juros remuneratórios) e seguro de morte. O siste-
ma de amortização é constante, que começa e vai decrescendo, 
e o reajuste da prestação mensal total é pelo IPC-FIPE. No caso 
para o Vista Linda aqui, há um quadro demonstrativo. Hoje o 
subsídio ficou estabelecido em 45% e ele pede que seja propor-
cionalmente equiparado aos demais empreendimentos que es-
tão ali, que é o Paraíso, o Portal São Marcos e o Movimento 
Unido. Como se vê, eles tiveram início contemporaneamente, da 
mesma forma. Alguns tiveram o custo final da obra um pouco 
mais alto e é curioso que o Vista Linda teve o custo final da 
obra menor, bem inferior aos demais. A diferença reside exata-
mente no fato de que, quando foi instituído o Fundo, os demais 
haviam conseguido empréstimo na vigência do FUNAPS, os 
subsídios eram maiores e limitados até 60 salários mínimos, ao 
passo que a Vista Linda teve mais empréstimos já na fase do 
FMH, onde os subsídios ficaram limitados a 20 salários míni-
mos. Se pegar a média, embora o custo tenha sido menor, os 
empréstimos foram maiores na fase do FMH. Então, é uma 
questão técnica que está de acordo com as resoluções. Sr. Ita-
mar - Com relação aos empreendimentos, toda a comercializa-
ção da COHAB tem recursos do Fundo Municipal. Somos obri-
gados a obedecer às resoluções. A Resolução 55 remete a 51, a 
37 e, anteriormente, também à 52. O que acontece no caso do 
Vista Linda é que, infelizmente, a maior parte do recurso investi-
do no empreendimento foi do Fundo Municipal. Devido a isso 
ele teve um menor subsídio, porque os empreendimentos que 
tiveram a maior parte dos subsídios do FUNAPS ficam atrelados 
à Resolução 51. Na 51, o valor máximo seria 20 salários míni-
mos. O excedente é subsídio. E, com relação ao Fundo Munici-
pal, atrela-se à Resolução 37, que são 60 salários mínimos, o 
valor máximo. O que excede também entra como subsídio. Daí 
essa proposta do João Neto. Ele está tentando reverter essa si-
tuação no caso do empreendimento dele. Nós, da COHAB, res-
peitamos as resoluções. É nossa obrigação. Temos que respon-
der ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas e tal. Caso esse 
pleito seja aprovado, o Governo teria uma renuncia aí de trinta 
milhões. Já foram dados cento e cinqüenta e oito milhões de 
subsídios para os trinta e quatro empreendimentos que já co-
mercializamos. Sr. Benedito - Em relação à situação do Vista 
Linda, não faz sentido que, dentro do mesmo território, no mes-
mo espaço de conjunto, famílias de mesma renda, morando no 
mesmo lugar, construindo as mesmas casas, do mesmo tama-
nho, que um pague dezesseis, dezessete mil reais, e outro pa-
gue vinte e três mil reais. Então, devemos estabelecer uma iso-
nomia. Não vamos estabelecer um processo de isonomia para 
os outros casos. Vamos votar esse caso específico porque se 
trata de uma resolução para esse caso específico. Evidentemen-
te, se houver outras reivindicações, caberá a este Conselho ava-
liar caso a caso. Sr. Caio - Também para defender a proposta de 
que seja uma isonomia para aqueles conjuntos. E aí, como o 
Dito disse, cada excepcionalidade pode ser tratada no Conselho. 
Sr. Jair - Se essa proposta for aprovada, há de se criar uma 
nova resolução específica para o conjunto, porque não pode-
mos aplicar a Resolução 55, porque teremos problemas com os 
órgãos de fiscalização. Dra. Vera - O município não consegue 
saber qual impacto que isso terá nos cofres municipais. Então, o 
que gostaríamos de propor aos senhores, e os senhores é que 
decidem, é de se retirar esse voto, fazer um estudo maior à Ad-
ministração, e trazer aos senhores qual impacto que isso vai 
provocar no Fundo Municipal da Habitação. E, em cima desse 
dado concreto, os senhores decidem. Decidir isso neste momen-
to é um pouco temerário. Sr. Abraão - Quando se fala de im-
pacto, porque hoje existe um impacto, que eu gostaria de ouvir 
da COHAB, sobre esses conjuntos que não pagam para a CO-
HAB. Então, se hoje eu estou na mesma gleba, que tem uma di-
ferença de vinte e três para dezessete mil, uns pagam vinte e 
três, outros pagam dezessete, e outros querem pagar, há um 
débito da própria COHAB, em outros conjuntos, onde não fazem 
pagamento algum e nem têm intenção de pagar. Então, se fizer 
uma avaliação, qual seria a vantagem hoje? É melhor contar 
com quem está na mesma gleba e tentar regularizar, indepen-
dente do déficit que será criado nos cofres públicos, mas vão 
pagar, e pensar naqueles que não estão pagando, que também 
poderão pagar. Sra. Ana Maria – O impacto seria de trinta mi-
lhões de reais para trinta e quatro empreendimentos. Não tería-
mos como deixar isso só para um empreendimento. Sr. Benedi-
to - Vejo que não há a menor necessidade inclusive de se 
aprovar nova resolução, levando-se em consideração que é só 
fazer justiça com a situação do Vista Linda. Sr. Caio - Na verda-
de, os outros conjuntos estão sendo comercializados por mais 
ou menos dezesseis mil reais. O Vista Linda está em vinte e dois, 
vinte e três mil. Então, uma diferença de sete mil reais por uni-
dade. São cento e vinte e uma unidades. Seriam oitocentos e 
cinquenta mil reais. Esse é o impacto específico do aumento do 

mos ampliar o GT do Parceria Social, GT 12. Sra. Júlia - Quero 
manifestar meu apoio às sugestões que foram feitas pelo Bene-
dito e pelo Rafael. E a minha preocupação também na linha do 
que o Sidnei disse, do que a Verônica trouxe, mas não só do 
Parceria. E aí não acho que se tenha de pulverizar em vários 
GTs. Talvez possa ser incluído no GT demanda mesmo, uma 
avaliação sobre os programas de atendimento provisório. Temos 
a solicitação de voto para algumas mudanças imediatas e pon-
tuais de algumas coisas que os movimentos entendem mais ur-
gentes em relação ao Parceria e ao fim do aluguel, que é ques-
tão de valor e prazo, mas existem uma série de outras questões, 
não só números de beneficiários, critérios de atendimento. En-
tão, que o atendimento provisório seja incluído em algum GT. 
Talvez possa ser incluído no GT demandas para não pulverizar. 
Sra. Ana Maria – Na realidade, é demanda por habitação. Aqui, 
como ainda não é um subsídio que está sendo dado, acho que 
ficaria bem colocar esses dois em separado. Eu pergunto se esse 
grupo do “Minha Casa Minha Vida” também não está dentro 
do GT demanda? Sr. Benedito - Sim. Sra. Ana Maria – O GT 
10 também está dentro do demanda. Sr. Abukater - Ele pode-
ria estar, o problema que o time dele é um time de trinta dias. 
Então, podemos até colocar no mesmo GT demanda, porém só 
deixar claro que nesse critério se faz necessário para destravar 
toda a performance da secretaria. Ou seja, há três critérios que 
precisam ser estabelecidos urgentemente. Pode-se até colocar 
lá, mas é preciso entender que há vários assuntos, assuntos 
permanentes. Esse assunto precisa de trinta dias para se resol-
ver. Sr. Benedito - Precisa resolver em quinze dias. Sr. Abuka-
ter - Quinze é melhor ainda. Sr. Benedito - Temos o consenso 
de que esse GT pode entrar no demandas, do “Minha Casa Mi-
nha Vida”. Sra. Ana Maria – Tudo bem. Ele pode ser uma fase 
desse GT demanda, mas sendo prioritariamente num prazo de 
quinze dias, para se resolver esse aspecto nesse GT demanda. 
Sr. Caio - A solicitação de voto que o Dito e o Rafael trouxeram 
tem vários GTs. E acho que talvez estejamos nos perdendo 
criando GTs porque são assuntos que o Conselho quer discutir. 
Acho que o ponto central da solicitação de voto é a criação de 
dois carácteres de texto: o GT permanente e o GT temporário, 
de tempo curto, que são para se fazer um levantamento e tal. 
Não sei se seria o caso de focar isso, se os conselheiros aqui 
concordam com essa proposta de textos com caráter diferente, 
e aí sim começarmos abrir as temáticas que vamos trabalhar e 
vendo em que tipo de GT se encaixam. Sr. José Floriano – 
Concordo. Estabelecemos então Grupos de Trabalho permanen-
tes e temporários, numa primeira votação. Vou fazer uma suges-
tão. GT 1, permanente. GT 2, permanente. GT 3, permanente. GT 
4, Urbanização de Favelas, permanente ou temporário? Sr. Be-
nedito - Temporário. Sr. José Floriano - GT 4, temporário. 
Assistência Técnica, temporário. Habitação no Centro, perma-
nente. Demanda e Acompanhamento do “Casa Paulistana” tem 
que ser permanente. PMH, acho que tem que ser permanente, 
porque é em longo prazo. Mutirões com autogestão, também 
permanente. Sr. Benedito - Não. Sr. José Floriano – Certo. 
Esse é para resolver os mutirões que já existem. Então, tempo-
rário. Avaliação de imóveis, temporário. Sr. Benedito - Os crité-
rios do “Minha Casa Minha Vida” vão entrar no GT demanda só 
que esse ponto vai ser aprovado agora, para não formarmos 
mais um GT. Então, esse GT vai apresentar uma reunião, para 
que nos próximos dez dias, já tenhamos uma proposta construí-
da para a COHAB poder trabalhar com isso. Mas que seja den-
tro do GT demanda. Para não haver mais um GT. Sr. José Flo-
riano – Os senhores concordam? Colocamos o GT 10 dentro do 
GT 7? (Todos concordam) Então, passe o 10 junto com o 7. Sr. 
Benedito - E acrescenta critérios. Sra. Ana Maria – Que será o 
primeiro assunto a ser abordado por esse GT. Sr. José Floriano 
– Aí, elimina-se o 10. Aí fica avaliação de imóveis no 10. E o 
Parceria Social vai para o 11. Então, o Parceria Social e o atendi-
mento têm que ser também rápida a decisão. Avaliação de 
Imóveis também. Essa é a sugestão. Alguém não concorda? Sr. 
Erildo - Avaliação de imóveis tem que ser permanente. Sr. 
Abukater - Quem faz desapropriação é o DESAP, com os técni-
cos. Estou entendendo que os corretores podem apresentar uma 
proposta de questões gerais. A DESAP não vai colocar caso a 
caso de desapropriação a uma comissão do Fundo. Operacional-
mente, isso não existe. Não há como os engenheiros e técnicos 
do DESAP submeterem seu trabalho a um GT do Fundo. Portan-
to, acho que é uma contribuição importante que o Sindicato dos 
Corretores de Imóveis está apresentando para trazer sugestões 
de critérios, para encaminharmos e servir para fazer avaliação. 
Agora, a avaliação caso a caso é feita por técnicos da Prefeitura 
e eles não se submetem a esse Conselho. Sr. José Floriano – 
Dado a isso, acho que pode ser temporário. Sr. Erildo - A inten-
ção de ser permanente, é a seguinte: a variação imobiliária é 
constante, num mercado que há mutações. Então, toda hora há 
diferenças. Então, o DESAP, numa desapropriação, pode socorrer 
a essa questão da avaliação momentânea que está no mercado. 
Então, ninguém melhor de um técnico na área imobiliária, para 
poder atribuir se aquele período e naquele mês aquele imóvel 
está correto ou não. E sempre vai haver modificações. Então, ele 
é permanente, tem que continuar sempre a avaliação. Sr. José 
Floriano – É como o Dr. João Abukater disse, como vamos lidar 
com isso se a desapropriação é feita sobre o valor venal, o ITBI, 
e se aguarda sempre a avaliação judicial? Aí a avaliação judi-
cial, depois, é discutida. Como interferir na avaliação judicial? 
Se chegarmos a um consenso de que a avaliação judicial foi 
correta, completamos o valor e pagamos. Sr. Erildo - Mas, hoje, 
a avaliação judicial também está se baseando numa avaliação 
do imóvel, tanto é que temos corretores de imóveis especialis-
tas em avaliação, que são ouvidos pelo Judiciário, para poder 
opinar na questão dessa avaliação. Sr. José Floriano – Com 
relação à questão judicial, é isso que o senhor falou. Mas o 
Município sempre parte do princípio, através de um decreto do 
Prefeito, de que toda avaliação proposta tem o valor de referên-
cia do ITBI. Sr. Erildo - Sim. Só que, se ela tem uma avaliação 
imobiliária daquele imóvel, na região tem aquele valor efetivo 
dele, naquele momento, e está em desacordo com o valor venal 
do imóvel, tanto é que o valor venal que temos aí está desatua-
lizado. Hoje há uma valorização imobiliária muito grande. En-
tão, é preciso submeter ao corretor de imóvel quanto está va-
lendo hoje. Sr. José Floriano – Vamos deixar como temporário. 
Se o grupo, depois, achar que tem que ser permanente, passa-
mos para permanente. Sr. Benedito - Queremos manifestar 
apoio à proposta do Abukater, nesse sentido. Primeiro porque 
não temos elementos para fazer essa votação. Então, seria inte-
ressante que o Sindicato de Corretores de Imóveis apresentasse 
uma solicitação de voto com conteúdo para os conselheiros 
avaliarem com mais tempo, como nós fizemos nas nossas pro-
postas, para entendermos o que está sendo proposto. Porque 
não alcançamos, não temos conhecimento técnico para alcan-
çar a proposta que estão trazendo aqui, neste momento. E, na 
próxima reunião, votamos essa proposta e esse GT. É nesse 
sentido. Não somos contra. Só estamos pedindo que eles apre-
sentem os conteúdos para todos nós vermos os documentos 
que ele leu aqui, na frente, com mais cuidado. Sra. Ana Maria 
– Ok. Sr. Erildo, o senhor concorda com a proposta feita? Sr. 
Erildo - Não porque é uma proposta de criação de um Grupo 
de Trabalho. Antes do início efetivo dos trabalhos deverá ser 
feita uma reunião de instrução a fim de nivelar o conhecimento 
dos participantes sobre a metodologia técnica empregada pelo 
DESAP, nos processos de desapropriação para fins habitacionais. 
Acho que é de suma importância que essa questão da avaliação 
imobiliária seja feita, porque contamos com os profissionais to-

estão de acordo com a transcrição que foi feita dessa ata. Os 
que estão de acordo, permaneçam como estão. (Pausa) Aprova-
da a ata. O segundo assunto da pauta é a apresentação de 
como funcionam os Grupos de Trabalho, mediante uma resolu-
ção aprovada em 2010, que é o Regimento dos Grupos de Tra-
balho. (Apresentação do Regimento dos Grupos de Trabalhos) 
Sr. Benedito - Estamos propondo alguns GTs, para tratar de 
forma temporária. O Regimento Interno fala de um funciona-
mento mínimo de dois meses e estamos estabelecendo aqui um 
funcionamento máximo de trinta dias, prorrogáveis por mais 
quinze dias, para os GTs que estamos chamando de temporá-
rios. E estamos também propondo alguns GTs permanentes, que 
consideramos GTs estratégicos, que vão trabalhar o tempo in-
teiro, durante o Conselho. Então, sugerimos, como permanentes: 
GT de mediação de conflitos fundiários, GT de monitoramento 
do Plano Diretor Estratégico e GT de acompanhamento do orça-
mento e do Plano de Metas. Como GTs temporários, estamos 
propondo: um grupo para tratar do tema de urbanização de fa-
velas, um GT de assistência técnica, um GT sobre habitação no 
centro, um GT para ajustar resoluções entorno da demanda. O 
Maksuel coordenou, junto com a Nair, esse processo de discus-
são no Conselho passado e foi muito bom o trabalho que 
aquele GT fez, mas ele precisa de ajuste na portaria. Inclusive, 
aqui, pensamos em fazer toda a discussão do “Minha Casa Mi-
nha Vida”, aproveitar que está por aí e não ficar criando mais 
grupo. Então, amarrar com a pauta da demanda toda essa dis-
cussão. E um último GT, que estamos chamando dos mutirões 
com autogestão, envolvendo tudo aquilo que falta de recursos 
para concluir os mutirões, sem prejuízo das resoluções que já 
precisam vir aqui, dos aditivos. Então, queríamos sugerir esses 
GTs para que possamos trabalhar, construir um conjunto de 
propostas e trazer aqui, para esse Conselho trabalhar no entor-
no da política de financiamento e conclusão de obras, enfim. Sr. 
Rafael - Propusemos o GT de assessoria técnica para pensar-
mos na possibilidade de implementação de um programa de 
assistência técnica, já que temos um marco regulatório da Lei 
Nacional de Assistência Técnica, Lei Municipal, e um programa 
que pudesse financiar, promover, por exemplo, toda a parte de 
levantamento, a parte que vem antes, estudos de viabilidade, 
levantamento necessário para viabilizar os programas, por 
exemplo, “Minha Casa Minha Vida”. Assim como pensar numa 
outra atuação em ações de melhorias habitacionais, por exem-
plo, urbanizações de favelas ou mesmo melhorias habitacionais 
em áreas precárias que não estejam inscritas no Renova. Sra. 
Márcia - Queria colocar em apreciação dos demais conselhei-
ros, até em apoio à proposta do Dito, da criação desse GT de 
demanda, uma tarefa rápida, específica e urgente, de definição 
dos critérios municipais do “Minha Casa Minha Vida”, uma vez 
que temos aí vários empreendimentos do “Minha Casa Minha 
Vida” sendo contratados, e precisamos estabelecer, a partir do 
marco regulatório, que é a Portaria nº 595, quais serão os crité-
rios adicionais municipais. Então, queremos trazer para aprecia-
ção dos demais conselheiros; criar um GT até bastante rápido, 
em menos de trinta dias. Temos uma proposta inicial, mas que-
remos trazer para apreciação, discutir e fechar, mesmo porque a 
própria 595 prevê a aprovação desses critérios no Conselho 
Municipal de Habitação. Queria também apoiar a proposta de 
criação desse de demanda, mais especificamente, com o projeto 
de curto prazo. E o outro GT que gostaríamos de tratar é de 
criação de um grupo para discutir a revisão do Plano Municipal 
de Habitação. E também confirmar o nosso interesse de consti-
tuir esse grupo. Sr. Erildo - Temos aqui uma proposta de cria-
ção de um Grupo de Trabalho de avaliação de imóveis, no âmbi-
to do Conselho Municipal de Habitação. O objetivo é contribuir 
com o processo de avaliação de imóveis, que envolvam recursos 
do Fundo Municipal de Habitação, a serem investidos na desa-
propriação de imóveis para projetos habitacionais de interesse 
social. Sr. Maksuel - Estou aqui para defender com certeza a 
proposta que o companheiro Dito colocou sobre os GTs. E até 
agradecer pelo elogio. Defendemos na última gestão, há três 
anos, a questão do GT de demanda, porque tínhamos que defi-
nir os critérios lógicos para o Ministério das Cidades, para a 
implantação no município da questão do convênio com o Minis-
tério das Cidades, o Programa “Minha Casa Minha Vida”. E nós 
fizemos os critérios, conseguimos aprovar os critérios por unani-
midade dentro do Conselho para ter o encaminhamento neces-
sário para atender as nossas demandas. Dentro disso, temos 
uma proposta também de criação de um GT que é de acompa-
nhamento do Programa “Minha Casa Minha Vida”, dentro da 
secretaria, e o “Casa Paulistana”, porque sabemos que com o 
“Casa Paulistana” vai haver um aporte de vinte mil reais para 
que as associações possam constituir a compra de áreas e que-
remos, também, participar desse processo, juntamente com o 
secretário, para que esse GT contribua na formação e concep-
ção dessas áreas e para ajudar no crescimento, dentro da ques-
tão do “Minha Casa Minha Vida”. E, já está dentro, mas tam-
bém colocamos como adendo, a questão de um GT específico 
para fazer o acompanhamento de terras, como está a compra, a 
concepção de terras e desapropriações no que tange às ques-
tões dos Decretos de Interesse Social, que foram lançados em 
2010, como estão esses decretos hoje. Também é de nosso inte-
resse defender esse GT. Sra. Verônica - Quero colocar que es-
tou vendo vários grupos, mas me preocupa uma questão: a 
questão do Parceria Social, onde vai ser discutido isso, nesses 
grupos, junto com a terceira idade e as pessoas com deficiência. 
Isso é um problema grave, que estamos enfrentando hoje no 
movimento. Sr. Benedito - Acho que o GT demanda poderia ter 
esse escopo de trabalhar tudo. Então, colocarmos no escopo do 
GT que ele também teria o papel de acompanhar o “Minha 
Casa Paulistana”, a desapropriação de terras. Ou seja, coloca-
mos tudo dentro desse GT, para que possa ser um GT poderoso 
nesse campo, no “Minha Casa Minha Vida”, para avançarmos 
nesses pontos. Sr. Maksuel - Perfeito. Sr. José Floriano – Sr. 
Maksuel, talvez a sugestão seja colocar no GT 7 demanda, 
acompanhamento do “Casa Paulistana” e a aquisição de terras, 
por desapropriação. E “Minha Casa Minha Vida”. Então, vamos 
incluir o 12, o 7 e mais a questão de acompanhamento da aqui-
sição de terras. Sr. Benedito - Sr. Secretário, só para também 
colocar para a Verônica que foi pertinente a questão dela, mas 
há uma solicitação de voto sobre a questão do Parceria, nesta 
reunião de hoje. Sr. Sidnei – Sobre o que a Verônica falou do 
Parceria, acho que ele poderia estar dentro de um GT, porque 
ele funciona mais enquanto um Grupo de Trabalho. E por mais 
que vamos aqui trazer uma resolução justamente para tratar do 
Parceria, acho que dentro do GT vamos conseguir esmiuçar a 
quantidade de pessoas que estão hoje dentro do Parceria. Além 
do grupo, temos que ingressar num GT, porque não está muito 
claro hoje para nós todos quanto há de verdade dentro do Par-
ceria, quanto há de recursos, como são geridos esses recursos. 
Então, acho que, além da nossa proposta da resolução, pode-
mos trabalhar para que ele ingresse dentro de um GT de de-
manda, porque ele fica mais firme e não fica solto. Sr. Jair - Em 
relação à questão do GT, que acaba de ser falado pela Verônica, 
foi colocado pelo Sidnei a questão de que não se sabe qual o 
número de beneficiários hoje. Em janeiro de 2013, começamos 
com sete mil e sessenta beneficiários, que vêm sendo reduzidos 
gradativamente por questões de vencimento contratual e, na 
última fatura, que foi do mês de agosto, que foi paga no 5º dia 
útil, esse número caiu para mil e novecentos beneficiários. Ou 
seja, há uma tendência gradativa de queda desse número. En-
tão, que esse GT seja criado para que possamos aprofundar 
nessas questões. Sra. Ana Maria – Então, como sugestão, va-
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Financeira, à rua Castro Alves, 131, 1º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
AGRIBOM COML LTDA – ME 2013-0.378.733-0-Pregão 049/2014 2324
ALPHARAD C. IMP. EXP. P. HOSP. L. 2014-0.019.561-2-Pregão 041/2014 2327
BECTON DICKINSON IND. CIR. L. 2014-0.019.561-2-Pregão 041/2014 2330
CBS HOSPITALAR LTDA 2014-0.052.329-6-Ata de RP 331/12-sms.g 2316
CBS MED. CIENT. COM. REP. L. 2014-0.019.561-2-Pregão 041/2014 2329
CIRÚRGICA FERNANDES C. M. H. S. L. 2014-0.019.561-2-Pregão 041/2014 2328
CM HOSP. LTDA 2014-0.019.561-2-Pregão 041/2014 2334
CREMER S/A 2013-0.378.725-0-Pregão 022/2014 2319
CRISTALIA PROD. QUIM. FARM. L. 2014-0.130.389-3-Pregão 091/2014 2313
FRESENIUS KABI BRASIL L. 2014-0.007.266-9-Pregão 023/2014 2320
FUNDAÇÃO I. P. DIAG. P/IMAGEM L. 2013-0.230.964-8-Dispensa 2331
GABISA MED. INTERN. L. EPP 2014-0.019.561-2-Pregão 041/2014 2333
INMED COM. MAT. HOSP. L. 2013-0.366.241-4-Pregão 020/2014 2322
LABORATÓRIOS B BRAUN S/A 2013-0.378.725-0-Pregão 022/2014 2318
LABORATÓRIOS B BRAUN S/A 2014-0.057.412-5-Ata de RP 042/14-sms.g 2321
MAXCLEAN COM. PROD. SERV. L.ME 2013-0.378.733-0-Pregão 049/2014 2323
NOVARTIS BIOCIENCIAS S/A 2013-0.224.959-9-Pregão 144/2013 2325
SMITHS MED. BRASIL P. H. LTDA 2014-0.019.561-2-Pregão 041/2014 2332
STERILEX CIENTÍFICA L. EPP 2014-0.021.093-0-Pregão 084/2014 2326
SYSLAB PROD. P/LAB. LTDA 2014-0.066.884-7-Pregão 060/2014 2317

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 131, 1º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
FUNDAÇÃO I. P. E. DIAG. P/IMAGEM-FIDI 2013-0.230.964-8-Dispensa 2331
MEDI HOUSE I. C. P. C. HOSP. LTDA 2014-0.103.174-5-Pregão 114/2014 2336
POLAR FIX IND. COM. PROD. HOSP. L. 2014-0.103.174-5-Pregão 114/2014 2337

 SAÚDE
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS – SMS.3
DEFESA ADMINISTRATIVA
Ficam CONVOCADAS as empresas abaixo relacionadas, a 

apresentar Defesa Prévia por descumprimento de cláusula con-
tratual, à Rua General Jardim, 36 – 3º andar – Vila Buarque, das 
8 às 16 hs. no prazo de 05 dias úteis, a partir desta publicação.
PROCESSO NE RAZÃO SOCIAL

Em razão do atraso na entrega do ajuste
2014-0.132.164-6 045.776/14 IN-DENTAL PRODS.ODONT. MED. E HOSP. LTDA. - EPP
2014-0.210.228-0 065.846/14 IN-DENTAL PRODS.ODONT. MED. E HOSP. LTDA. - EPP
2014-0.208.395-1 067.310/14 SOLUMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 

PARA SAUDE LTDA. – EPP
2014-0.266.527-6 068.531/14 PORTAL LTDA.
2014-0.266.529-2 066.365/14 PORTAL LTDA.

 DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO, COMU-
NICAÇÃO E INFORMAÇÕES - DTFCI

SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - 
SAMU 192

RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam CONVOCADAs, as empresas abaixo relacionadas, 

para retirarem Notas de Empenho, no prazo de 03 dias úteis, 
contados a partir da data da publicação, à Rua Jaraguá nº 
858 - 3º and. Contabilidade, das 9:00 às 12:30h e das 13:30 às 
16:00h, com apresentação do original ou cópia reprográfica dos 
seguintes documentos: CND/INSS, Certidão de Tributos Mobili-
ários e Imobiliários Prefeitura de São Paulo ou Declaração de 
que a firma não possui débitos com a mesma, FGTS, Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, e demais documentos, conforme Edital, 
Extrato da Ata de RP, etc., bem como portar carta de autoriza-
ção ou procuração, para a retirada das mesmas:
Nº Processo N.E. Empresa
2014-0.232.344-8 76.664/14 CIRÚRGICA FERNANDES COM. DE MAT. CIRUR. E HOSP. 

SOC. LTDA.
2014-0.232.321-9 76.675/14 CIRÚRGICA FERNANDES COM. DE MAT. CIRUR. E HOSP. 

SOC. LTDA.
2014-0.241.448-6 76.699/14 CIRÚRGICA FERNANDES COM. DE MAT. CIRUR. E HOSP. 

SOC. LTDA.

 COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam CONVOCADAS, As empresas abaixo relacionadas 

a retirar as Notas de Empenhos , no prazo de 03 dias úteis, 
contados a partir da data desta publicação, na Seção de Conta-
bilidade da Coordenação de Vigilância em Saúde, localizada na 
R. Santa Isabel, 181 - Vila Buarque, no horário das 9:00 às 12:00 
e das 13:00 às 16:00 horas.

OBS.: A não retirada dentro do prazo estabelecido, acarre-
tará as interessadas as penalidades legais.

Quando da retirada da N.E., a empresa deverá apresentar 
cópia: CNPJ, Certidão de Tributos Federais, Certidão de Tributos 
Previdenciários, Certidão de Tributos Estadual, Certidão de 
Tributos Mobiliários, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
e FGTS(CRF), apresentar documento comprobatório da repre-
sentação legal.
Proc. Empresa N.E.
2014-0.028.589-1 DOPPIO ORO COMERCIAL LTDA - ME 77275
2014-0.028.589-1 ML RODRIGUES COMERCIAL LTDA - ME 77270

 GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE AM-
BIENTAL

DESPACHO
Proc. nº 2014-0.105.339-0
Interessado: Marcio Antonio Alves Borracharia ME
Endereço: Av. Luis Stamatis, 694 - Jaçanã, SP/SP
Assunto: Recurso ao Auto de Imposição de Penalidade
À vista da manifestação técnica às fls. 28 a 30, que acolho, 

indefiro o recurso juntado às fls. 25/26 e mantenho inte-
gralmente o Auto de Imposição de Penalidade Série H-nº 
0237 e o Termo de Interdição de Estabelecimento Série 
D-nº 07330.

CENTRO DE REFERÊNCIA EM SAÚDE DO TRABALHA-
DOR - FÓ

Processo Administrativo
De acordo com o dispositivo na Lei Municipal 13.725/04, 

art. 1º Inciso IV, art. 149, o Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador - FÓ torna público os seguintes procedimentos 
administrativos relativo à infração sanitária:

Auto de Imposição de Penalidade
Processo nº/Estabelecimento/Endereço/Nº do Auto/Pena-

lidade
2014-0.140.480-0 / PCN Com. de Alimentos Ltda / Travessa 

Casalbuono, 120 - Ljs. 600, 602 e 604, Vl. Guilherme, SP/SP / 
65-001.477-4 / Valor R$ 5.000,00

todos os prédios ocupados estavam vazios. Nenhum prédio 
aqui, dos que foram ocupados, tinha um comércio, um condomí-
nio, nada disso. Todos foram ocupados porque não tinham fun-
ção social para propriedade. Então, não façam aqui, este Conse-
lho, não comentam o seguinte erro: não avaliar o porquê 
existem tantas famílias morando em prédios ocupados. O alu-
guel é caríssimo. Quando nos submetemos a um programa ha-
bitacional, temos medo, conselheiros. Quando fazemos aqui o 
suplemento, pedindo setecentos reais, porque sabemos que o 
aluguel agora vai passar a três mil reais e temos que conter a 
especulação imobiliária. Como o Maksuel ressaltou, o Plano Di-
retor dá essa ressalva que um prédio velho pode ser demolido, 
se construir um novo. E as famílias? Vamos colocar num saco e 
jogar dentro do Rio Tietê. O que vamos fazer? Então, gostaria 
que este Conselho passasse a ponderar as condições das famí-
lias que estão habitando no centro de São Paulo. Então, vamos 
avaliar esses despejos. E queria pedir que se fizesse vista ao Ju-
diciário. Sr. Benedito - Queria propor ao Secretário de Habita-
ção, Sr. Presidente do Conselho, um seminário, no ano que vem. 
Um seminário, chamando não só a Defensoria Pública, mas o 
Presidente do Tribunal de Justiça e também o próprio Procura-
dor Geral do Ministério Público para discutirmos os temas fun-
diários da cidade e, principalmente, a situação de conflito no 
centro. Então, a Secretaria de Habitação promover um seminá-
rio em que os movimentos, os conselheiros, possam participar 
para discutirmos uma saída para o problema das ocupações, 
porque não é possível que tenhamos tantas reintegrações de 
posse no centro da Cidade de São Paulo e na periferia da cida-
de, e o Poder Judiciário simplesmente fazer vista grossa. Tam-
bém não queremos aqui encher de crítica. Também temos que 
reconhecer que a secretaria, o Ricardo, faz um esforço, muitas 
vezes. Há também coisas positivas que vêm acontecendo e te-
mos que reconhecer. Mas, o fato concreto é que não estamos 
conseguindo mais suspender as reintegrações de posse. Precisa-
mos chamar a responsabilidade do Poder Judiciário, o Ministé-
rio Público, porque eles acham que podem fazer o que querem 
e não serem questionados em nada. Acho que temos que fazer 
essa discussão com eles. Sr. José Floriano – Agora vamos ter 
os Grupos de Trabalho, que poderão trazer mais informações. E, 
futuramente, nas próprias reuniões do Conselho, vamos apre-
sentando. Sra. Débora - Sou da Belas Artes. Queria só comple-
mentar o que a Carmen comentou e o Dito comentou, porque 
eu acho que existem várias pesquisas acadêmicas sobre esse 
assunto. Eu mesma fiz um trabalho sobre gestão condominial 
de habitação social no centro e comprovei, nessa dissertação de 
mestrado, que os prédios do centro que tinham uma participa-
ção dos movimentos de moradia tinham uma manutenção do 
prédio muito melhor do que dos prédios que não tinham a par-
ticipação dos movimentos. Então, existem inúmeros trabalhos 
acadêmicos que comprovam isso e precisamos valorizar esse 
tipo de trabalho. E percebe-se nitidamente que o trabalho so-
cial, muitas vezes, quem faz são os movimentos. Sra. Cida - 
Boa tarde a todos. Realmente, está muito difícil a situação no 
centro. Estamos com algumas áreas ocupadas, no Aricanduva e 
aqui no centro, na “República” 242, onde há um DIS. Na primei-
ra instância, o juiz não concedeu a liminar de reintegração. Foi 
votado no TJ, doze votos, nenhum contrário, e a reintegração 
para ser feita em cinco dias! Fomos falar com o juiz, com o TJ, 
recorremos, dissemos que em cinco dias era impossível. São oi-
tenta e sete famílias e lá há pessoas morando, seres humanos. 
Lá há crianças, adolescentes, idosos e pessoas que realmente já 
estavam na rua, que já não tinham outro lugar para ir. Aí avalia-
mos e o juiz disse: “Vocês têm que pedir ao Poder Público para 
ajudar vocês, nessa questão do DIS”. E realmente o proprietário 
pediu e ele está vendo um prazo porque não foi atendido. E eles 
gostariam de uma reunião. Disseram-nos: “Encaminhem isso 
para nós, que marcamos uma reunião com o Poder Público, 
porque realmente temos interesse de não botar essas famílias 
na rua”. E queríamos muito que o Poder Público acompanhasse 
o sofrimento dessas famílias. Muitos deles não tinham iogurte 
na mesa, não tinham sapato, não tinham nada. E, com as ocu-
pações, muitas delas conseguem, pelo menos, ter uma alimen-
tação melhor. Sr. Maksuel - As pessoas nos pedem para irmos 
para uma reintegração de posse e não temos um documento 
para identificação, Secretário. O Conselho Participativo, que são 
muito mais conselheiros, mil e duzentos e poucos na cidade, 
todos, sem exceção, receberam documentação. Às vezes, vamos 
e a própria polícia não nos respeita, a Guarda Civil Metropolita-
na não respeita. Temos que andar com o Diário Oficial debaixo 
do braço para provar que somos conselheiros municipais de 
habitação! Peço que seja providenciada uma carteirinha. Um 
crachá, de plástico, com o símbolo da Prefeitura. Sr. José Flo-
riano – Perfeito. Vamos providenciar, com certeza. Boa idéia. 
Sra. Verônica - Queria agradecer de imenso coração essa vota-
ção que houve aqui, neste Conselho. Recordei, há dez anos, 
quando fui, pela primeira fez, conselheira, a votação do Hotel 
São Paulo, que foi passado para a Caixa Econômica, e lá hoje 
moram cento e quarenta e nove pessoas. E hoje mais duzentas 
e cinquenta e duas famílias que são abaixo de mil e seiscentos 
reais. Que Deus abençoe a cada um dos senhores e a nossa luta 
continua. Sr. José Floriano – Queria encerrar agradecendo, 
principalmente, aos conselheiros a participação bacana que ti-
veram aqui, hoje, a discussão, esse exercício de democracia 
fantástico. Obrigado. Um abraço a todos. (Encerra-se a reunião)

 HOSPITAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 CONTABILIDADE

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 131, 1º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
BALASKA EQUIPE IND. COM. L. 2014-0.210.259-0-Dispensa 2307
BIOMEDICAL P. C. M. HOSP. L. 2014-0.027.919-0-Pregão 071/2014 2302
CBS MÉD. CIENT. COM. REP. L. 2014-0.019.183-8-Pregão 043/2014 2312
CREMER S/A 2014-0.019.183-8-Pregão 043/2014 2310
CRISTALIA PRODS QUIMS FARM. L. 2014-0.130.389-3-Pregão 091/2014 2313
DUPATRI HOSP. COM. IMP. EXP. L. 2014-0.130.389-3-Pregão 091/2014 2315
GUINEZ INTERN. COM. REP. IM. L. 2014-0.019.183-8-Pregão 043/2014 2314
HOLLISTER DO BRASIL LTDA 2014-0.082.579-9-Pregão 063/2014 2309
INTRAB IND. E.P.I. LTDA 2014-0.210.259-0-Dispensa 2305
MEDCLASS HOSP. LTDA-ME 2014-0.019.183-8-Pregão 043/2014 2311
REPRESS DIST. LTDA 2014-0.033.482-5-Ata de RP 040/14-sms.g 2301
SOMHAR EQUIP. SEG. LTDA 2014-0.210.259-0-Dispensa 2306

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 

para as mulheres que sofrem violência. Temos cinco equipamen-
tos na Cidade de São Paulo que atendem mulheres que sofrem 
violência. Essas mulheres vão para os abrigos e, depois, têm 
que sair de lá porque não podem ficar no abrigo todo tempo. 
Então, essas mulheres precisam participar de algum projeto, ter 
sua moradia definitiva, para poder sair desse ciclo de violência, 
porque normalmente, ela tem que mudar do bairro que ela 
mora, por conta do agressor que se encontra naquele local. En-
tão, é muito importante que essa mulher tenha um projeto para 
participar, que ela esteja incluída até possuir a sua moradia de-
finitiva, para que ela saia desse ciclo de violência e não sofra 
mais e até não seja morta pelo agressor que está lá, no mesmo 
local, no mesmo bairro. Sra. Ana Maria – Bete, a sugestão que 
fazemos é para a senhora fazer parte desse Grupo de Trabalho 
do Parceria Social e incluir as sugestões que tem a fazer. Temos 
que construir as coisas em conjunto. Sr. Ricardo - Há aproxima-
damente um ano, um ano e dois meses, que vimos negociando 
a questão do Parceria Social. Tínhamos, aproximadamente, cin-
co mil famílias em Parceria Social. Lembrando que o Parceria 
Social é um recurso que provem do Fundo Municipal de Habita-
ção. Chegamos entre setecentas e oitocentas unidades habita-
cionais que estaríamos deixando de construir por ano para se 
pagar o Parceria. Então, há um ano e dois meses, depois de vá-
rias reuniões feitas, inclusive, no Gabinete do Governo de Rela-
ções Governamentais, e também inúmeras reuniões que tive-
mos com os movimentos, fomos tentando conscientizar que 
temos que diminuir, não de maneira leviana. Ninguém está ex-
tinguindo o Programa Parceria Social, porque isso é feito atra-
vés do Conselho. Mas temos que arrumar uma alternativa, dire-
cionar os recursos para cada secretaria. As secretarias têm que 
se envolver, porque pagamos no Parceria Social questões assis-
tencialistas, que muitas vezes, não têm a ver com habitação. 
Muitas pessoas que recebem o Parceria Social não teriam direi-
to a uma unidade habitacional. Então, não teria sentido ficar 
disponibilizando recursos, usando dinheiro do Fundo Municipal 
de Habitação e disponibilizando para uma pessoa que não tem 
direito à habitação. Sra. Ana Maria – Ricardo, da mesma ma-
neira que sugerimos à Bete, sugerimos que o senhor faça parte 
do GT do Parceria Social. Sr. Ricardo - Tudo bem. Então, ocorre 
o seguinte: a partir daí, o Programa Parceria Social tem prazo 
de validade. Ele é finito, termina em trinta meses. E ele não é 
renovável. Tínhamos que arrumar uma solução de encaminha-
mento para essas famílias que ainda não tinham ou não esta-
vam inscritas no Parceria e precisavam do atendimento. Isso 
tudo demandou tempo. Estou com mais de dois mil e quinhen-
tos casos comigo, finais de Parceria Social, e pedidos de inclu-
são agora, para o Auxílio Aluguel, que dependíamos de uma re-
solução. Por exemplo, para eu colocar no Auxílio Aluguel, é 
técnico. Não tenho como justificar, a não ser por obra pública, 
decisão judicial ou área de risco. Agora eu tenho um item na 
portaria que posso justificar, sendo que eu tenho que analisar 
cada caso, tenho que fazer o relatório social, caso a caso, e veri-
ficar a vulnerabilidade. Será colocada no Aluguel Social a famí-
lia extremamente vulnerável e que tenha indicação de moradia, 
de local. Agora, recebi a autorização do Secretário e estou fa-
zendo já, não é de agora, desde quando saiu a portaria, um mês 
atrás, e estamos encaminhando os casos. Agora sim. Temos que 
fazer o relatório da vulnerabilidade e não há como escapar dis-
so. Está sendo providenciado. Sra. Felícia - Quero aqui reforçar 
as palavras do Dito com relação aos despejos, que as famílias 
não deveriam ser atendidas só quando existe uma ordem judi-
cial porque é um absurdo o que está acontecendo. O que acon-
teceu de reintegração de posse de maio para cá é um absurdo. 
Prestem atenção, temos o Belém, a Líbero Badaró, a Conselhei-
ro Crispiniano, o Espigão, Itaquera, José Bonifácio 379, Alto 
Alegre, Rio Branco e a Rua Vitória. E, com relação a essa ques-
tão do Parceria, essa questão de Aluguel Social, que acaba mu-
dando o nome, o que acontece? Com a proposta de locação 
social, no final, as famílias iriam para o definitivo, não é isso? 
Pois é. Temos famílias no Vilela, que começaram a ser atendidas 
em 2011 e essas famílias já foram desligadas há muito tempo e 
não foram atendidas. E já viemos aqui, já conversamos, já trou-
xemos várias listas. E todas as famílias que estamos falando, 
que foram despejadas, essas famílias estão em vulnerabilidade 
total! Sr. Maksuel - Fica claro que a política que está sendo 
implantada – e não estamos aqui contra o Prefeito, o Secretário, 
não é nada disso – mas é um apelo dos movimentos, em todos 
seus segmentos, todos os movimentos estão sentindo isso na 
pele. Há movimentos que fazem isso de forma a forçar o Poder 
Público para constituir Parceria Social, Bolsa Aluguel, o que ti-
ver, para transformar o Poder Público de uma forma, até aju-
dando, de uma forma errônea. Mas há movimentos que estão 
fazendo um trabalho correto, movimentos que apresentaram, 
em outras administrações, para ter esses prédios, que foram 
ocupados nesta gestão, em outras gestões, para ter esses pré-
dios transformados em unidades de interesse social. E estamos 
vendo que se estão sufocando os movimentos porque não 
acontece. Há uma série de barreiras que estão sendo colocadas, 
que vemos que não estão dando andamento. Se colocarmos a 
questão de cinquenta e três prédios, que foram previstos, para 
serem construídas unidades habitacionais de interesse social 
nesta cidade, onde estão? Não sabemos. Infelizmente, paramos 
um pouco no tempo. Queremos retomar esse processo, com diá-
logo com o Poder Público, com diálogo com o Judiciário, com a 
Defensoria e com a Promotoria Pública, para que eliminemos 
essa questão de reintegração de posse por um determinado 
tempo, para que possamos dar um encaminhamento melhor 
para as famílias que aí estão. Sra. Jomarina – Queria falar do 
despejo que houve na terça-feira, na José Bonifácio. Foi um 
despejo muito violento, com a força policial, Choque. Havia vá-
rias crianças. Havia uma criança de dez dias, um cadeirante e 
não foi respeitado nada. O comandante já veio com uma or-
dem; havia um lugar específico para levar as pessoas. Não po-
diam levar para outra ocupação que existia, que existia um es-
paço só para guardar os móveis. Não deixaram levar. Colocaram 
a força policial em todas as ocupações, para não deixar. E esse 
despejo começou às oito horas da manhã, da terça-feira. Aca-
bou às quatro horas, da quarta-feira, da madrugada, com chuva 
e ninguém apareceu. Bem ali ao lado mesmo da Prefeitura. Foi 
lá o companheiro Dito, uma conselheira tutelar, que foi pedir 
ajuda, que, pelo menos, deixassem levar os móveis das pessoas 
para outro local, para perto, porque já estava de noite. Mas, 
mesmo assim, não deixaram levar. Uma coisa muito violenta. Se 
não tomarem uma posição daqui para frente, só vão acontecer 
essas coisas, com violência. Não sei o que está acontecendo. Sei 
que há movimentos e movimentos, há ocupações e ocupações. 
Sabemos que há movimentos aí que fazem ocupação por fazer. 
Teria que haver uma investigação para fiscalizar esses movi-
mentos. Sra. Carmen - Companheiros, queria aqui pedir à 
Mesa, aos representantes públicos, a toda segmentação de 
conselheiros que aqui estão, da Sociedade Civil, Movimentos 
Populares, aos empresários, sindicatos das imobiliárias, que fi-
zessem vista ao que está acontecendo nesta cidade. Não pode-
mos nos calar diante dos despejos que estão ocorrendo. Como 
a Jomarina salientou, há movimentos e movimentos e eu sei 
que aqui ninguém é ingênuo. O Poder Público já investigou to-
dos os movimentos sérios e não sérios. Agora, queria que fizes-
sem uma ponderação e consideração à transformação que o 
movimento organizado faz nas famílias. Todas as crianças estu-
dam, todas as famílias trabalham, todas as famílias trazem lu-
cros para o centro, porque o centro era abandonado. Com essas 
famílias morando aqui, o comércio lucra, as escolas têm vida. E 
quero salientar, principalmente ao setor imobiliário aqui, que 

ficar mais fácil para todos. Esse grupo poderia discutir, pensar, 
propor e, depois, trazer ao plenário. E aí teríamos uma regra 
válida. Sra. Ana Maria – Podemos colocar em votação a solici-
tação de voto do Conselheiro Marsura? Se alguém não concor-
dar, manifeste-se. (Pausa) Aprovado. Sra. Ana Maria - O próxi-
mo pedido é uma solicitação para autorização para que os 
empreendimentos originários de convênios assinados com As-
sociações de Construção de Moradias por Mutirão, que seriam 
suportados com recursos do FMH, sejam alterados e viabiliza-
dos pelo Programa “Minha Casa Minha Vida – Entidades” com 
recursos do FDS. Conselheiro João Abukater. Sr. João Abukater 
- Estamos solicitando que os convênios de mutirão migrem para 
do FAR, aqueles que não têm obra começada ou têm convênio, 
têm terreno, terreno com algum problema, não estão contami-
nados; queremos honrar os contratos firmados com os mutiran-
tes migrando os mesmos para o “Minha Casa Minha Vida – En-
tidades”. Sr. Benedito - Somos a favor do voto, vamos votar, 
mas estamos levantando também que pode ser um problema 
para as associações e, simplesmente, a COHAB estar transferin-
do um problema para as entidades. Se o Secretário de Habita-
ção disser de fato que esses terrenos vão ser entregues comple-
tamente desembaraçados para as associações, para nós vai ser 
um ganho muito grande. Sr. José Floriano – Se não for desse 
jeito, o FDS não aceita. Sr. Benedito - Vai ser tudo certinho? Sr. 
José Floriano – Tudo certinho. Sr. Benedito - Inclusive, a Casa 
Branca ocupada, a COHAB vai cuidar para resolver o problema? 
Sr. José Floriano – Na hora que passa para o FDS, tem que 
acertar todas as questões. Sra. Nilda - Essa preocupação do 
Dito é válida porque é importante que a COHAB entregue essas 
áreas sem ônus, desembaraçadas, porque já foi falado aqui da 
dificuldade de entidades que estão vindo aqui pedir aporte para 
o “Minha Casa Minha Vida – Entidades”. Então, não queremos 
ter que vir ao Conselho pedir recursos para regularizar ou coisa 
parecida. Mas, por outro lado, estamos tirando do FAR e esta-
mos trazendo para o FDS. Acho que isso é importante porque dá 
mais autonomia para a entidade, dá a condição de ele tocar seu 
projeto, da forma que ela bem entender, considerando, que era 
mutirão. Sr. Valmir – Defendo que, quando se construir algum 
conjunto habitacional, seja com mutirão ou não, se entregue 
realmente dentro da legalidade, ou seja, com contrato assinado, 
bonitinho, como tem que ser. Agora, ficar nesse impasse: entre-
gar do jeito que está para, depois, resolver lá, na frente, não! 
Sra. Ana Maria – Acho que já podemos colocar em votação. 
Alguém é contra? (Não há manifestação contrária) Aprovado 
por unanimidade. Vamos ao voto seguinte. Sr. João Abukater - 
Peço a retirada do Voto nº 6 da pauta. Sra. Ana Maria – Certo. 
Está retirado o Voto nº 6 da pauta. Sra. Luciana - Boa tarde. 
Sou Luciana, do Centro Gaspar Garcia. Estudamos e sentimos 
falta do Empreendimento Vilinha 25 de Janeiro. Então, pedimos 
um esclarecimento porque a Vilinha 25 de Janeiro é um empre-
endimento da COHAB que também aguarda regularização fun-
diária para resolver diversos problemas. E ele não está aqui, no 
rol dos empreendimentos. Assim como outros empreendimentos 
de subprogramas, o Imoroti, Pedro Fachini e Eiras Garcia. Sra. 
Sylvia - Eles não estão nessa lista porque essa lista é para os 
empreendimentos que estávamos solicitando recursos para ser-
viços e obras, para tirar o AVCB. O Imoroti, o Vilinha, eles não 
estão nessa relação que está precisando obter AVCB porque são 
empreendimentos pequenos. Esses são investimentos grandes 
para ter o auto de vistoria do Corpo de Bombeiros. Sr. Benedi-
to - Então, queremos solicitar uma reunião específica, Sylvia, 
com a senhora, só para tratar desses empreendimentos, para 
verificarmos uma série de questões sobre eles. E eles não estão 
regulamentados ainda. Há muita coisa adiantada, mas não es-
tão. Então, queríamos ter uma reunião com a COHAB urgente, 
inclusive, com as associações, para tratar especificamente des-
ses casos. Sra. Sylvia - Tudo bem. Vamos encaminhar e passo 
aos senhores. Sra. Ana Maria – E, por fim, há a solicitação de 
voto, que aprova o reajuste de valores do subsídio do Parceria 
Social, que acho que já está contemplado no GT que foi criado 
para isso. Sr. Benedito - Na verdade, há duas questões. Há o 
nosso voto que estamos solicitando, que queremos de fato levar 
essa discussão, voltar à discussão desse tema, do Parceria, pelos 
menos em relação aos valores do Parceria, de algumas questões 
relacionadas ao programa, na próxima reunião do CMH. E en-
tendemos também que os valores associados ao programa são 
irrisórios. Não concordamos de forma alguma, desde 20014, 
que não seja reajustado o valor. O Governo do Estado paga 
muito mais do que a Prefeitura em relação ao Parceria Social. A 
outra questão é em relação às remoções judiciais, ao despejo. 
Temos uma interpretação diferente da Portaria nº 323, e quería-
mos inclusive tratar isso com a Dra. Vera. E também a Portaria 
nº 114. Quando se diz que a Secretaria só pode atender casos 
vulneráveis por remoção judicial quando houver determinação 
judicial, temos uma divergência no entendimento do determina-
ção judicial. Achamos que não é necessário que o juiz determi-
ne que a secretaria atenda para a secretaria atender as famílias 
no caso de vulnerabilidade. Sra. Carmen - Dentro da resolução 
das trinta e duas subprefeituras, no SECOVI, foi tirado como 
uma emenda extra a questão das mulheres que sofrem violên-
cia doméstica, Parceria Social. Só que estamos também fazendo 
uma ressalva, além da vulnerabilidade dessas mulheres, temos 
outras demandas, que vêm a ocasionar a vulnerabilidade das 
mulheres, que sofrem violência, que estão no despejo, mulheres 
que são arrimo de família e queríamos anexar também que o 
Parceria Social, dentro desses critérios, fosse até a família ser 
determinada para o empreendimento habitacional definitivo. A 
Secretaria de Mulheres vem considerando a Lei Maria da Penha, 
a vulnerabilidade. Além disso, na Conferência Municipal de Mu-
lheres, já foi estabelecido que mulheres com situação de risco e 
vulnerabilidade têm que ser assistidas dentro de algum progra-
ma habitacional e, como o extinto Parceria, pedimos que ele re-
torne pelo menos considerando a vulnerabilidade social da mu-
lher. Sr. José Floriano – Essa situação das mulheres que sofrem 
violência doméstica, a Secretaria está tratando desde o ano 
passado e é um dos pontos que estamos incluindo nos critérios 
municipais para aprovação no Conselho. Sra. Maria Aparecida 
– Sou Maria do Planalto, Movimentos Populares. Na questão do 
Parceria Social, quando se tem as reintegrações de posse, vimos 
a reintegração falsa, fomos despejados, cento e trinta e quatro 
famílias. Estivemos na COHAB. As famílias estão lá até hoje, de-
baixo de uma lona. Nada se faz. Na questão dos idosos, temos 
famílias que foi feito um acordo, desde 2009, quando houve o 
primeiro despejo do Alto Alegre, quando foram atendidas tre-
zentas e setenta e quatro famílias e, aos poucos, foram cortan-
do, sem dar satisfação, sem nada. Hoje, quando vemos idosos, 
cegos, AVC, amputação de perna, se isso não for vulnerabilida-
de, o que é? Na COHAB, se marca uma reunião, conversa e a 
resposta é sempre a mesma: “Estamos esperando ordem lá, de 
cima”. Então, temos vários casos, já trouxemos. Sr. José Floria-
no – Deixe-me explicar. Quando tomamos ciência desses pro-
blemas, pedi à Dra. Vera preparar uma portaria, atendendo aos 
critérios de alta vulnerabilidade, pelo nosso Departamento de 
Assistência Social, que faz a verificação in loco. Constatando-se 
a alta vulnerabilidade, estamos migrando as pessoas do Parce-
ria Social para o Aluguel Social. Então, todas as pessoas que se 
encontram nessa situação, acionam o CAS, o CAS faz a verifica-
ção, in loco, faz a pesquisa com a família. Já regularizamos essa 
situação. Basta a senhora entrar em atendimento com o CAS, 
com o Ricardinho, que é responsável por essa situação. Sra. 
Bete - Sou da Secretaria Municipal de Política para as Mulhe-
res. Sou assessora de habitação. Só queria colocar aqui a impor-
tância desse projeto da Parceria Social ou do Aluguel Social 
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